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  A JUSTE  D IRETO  
A O  A B R I G O  D O  A C O R D O  Q U A D R O  -  AQ/57/2022  

 
(Nos termos do disposto na alínea d), do n.º 1 do artigo 20.º, artigo 112.º e artigo 114.º do Código de Contratos 

Públicos, e alterações introduzida pelo Decreto-Lei n.º 111-B/2017 de 31 de agosto, em conjugação com o previsto no 
TÍTULO V - Acordos – quadro - CAPÍTULO I - Celebração de acordos – quadro, do CCP) 
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1 DESIGNAÇÃO DA ENTIDADE ADJUDICANTE 

1.1. Nome: 

1.1.1. A entidade Pública adjudicante é o Município de Idanha-a-Nova, com o NIF 501 121 030. 

1.2. Endereço: 

1.2.1. A sede é no Largo do Municipio, 6060-163, em Idanha-a-Nova. 

1.3. Horário de Funcionamento: 

1.3.1. Os Serviços da Divisão Financeira e Patrimonial – Aprovisionamento, têm o seguinte 

horário de funcionamento: das 9.00 às 13:00 horas e das 14.00 horas às 17.00 horas, 

excluindo Sábados, Domingos e feriados. 

1.4. Contactos: 

1.4.1. Telefone 277200570, Fax 277200580 e E-mail: dfp@idanha.pt; tiago.oliveira@idanha; ou 

geral@idanha.pt. 

 

2 OBJECTO DO PROCEDIMENTO  

2.1. O presente procedimento refere-se à Aquisição de autocarros 100% elétricos, no âmbito do 

projeto Idanh@ mobilidade + verde, será celebrado ao abrigo do Acordo Quadro para 

“Aquisição de autocarros e miniautocarros elétricos e de ciclo diesel” – CNCM-AQ/57/2022, 

promovido pela Central Nacional de Compras Municipais, incluindo: 

2.1.1. Aquisição de Autocarro KARSAN E-ATAK, ao abrigo do Lote 1.2, ao abrigo do Acordo 

Quadro para “Aquisição de autocarros e miniautocarros elétricos e de ciclo diesel” – CNCM-

AQ/57/2022;  

2.1.2. Aquisição de Miniautocarro Karsan E-Jest, ao abrigo do Lote 1.6, do Acordo Quadro para 

“Aquisição de autocarros e miniautocarros elétricos e de ciclo diesel” – CNCM-AQ/57/2022. 

 

3 ÓRGÃO QUE TOMOU A DECISÃO DE CONTRATAR 

3.1. A decisão será tomara por deliberação do Executivo Camarário, em reunião agendada do 

Executivo Camarário de dia 15 de setembro de 2023, bem como, na data a que se refere o 

documento “Notificação convite”. 
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4 ESCOLHA DE AJUSTE DIRECTO PARA FORMAÇÃO DE QUAISQUER CONTRATOS (Artigo 24.º a 

27.º e artigo 31.º a 33.º do CCP) 

4.1. O presente convite é efetuado ao abrigo do Acordo Quadro para Aquisição de autocarros e 

miniautocarros elétricos e de ciclo Diesel – CNCM-AQ/57/2022, nos termos previstos na alínea 

e), do n.º 1 do artigo 26.º, e 258.º do Código dos Contratos Públicos (CCP), aplicando-se em 

tudo o que não estiver especialmente regulado, as disposições do Caderno de Encargos do 

referido Acordo Quadro. 

 

5 ASPECTOS DO CONTRATO NÃO SUJEITOS À CONCORRÊNCIA 

5.2. (Não aplicável) Consideram-se aspetos não submetidos à concorrência todos aqueles que, 

sendo apreciados, não são objeto de avaliação e classificação. 

 

6 DA PROPOSTA E SEU MODO DE APRESENTAÇÃO (Artigo 57.º do CCP) 

SEMPRE QUE SEJAM REMETIDOS DADOS PESSOAIS, NOMEADAMENTE EM RELAÇÃO À EQUIPA DE 

TRABALHO PROPOSTA, ÓRGÃO SOCIAIS DA ENTIDADE, E/OU DEMAIS INTERVENIENTES NO 

PROCEDIMENTO, OS MESMOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE DECLARAÇÃO DE 

CONSENTIMENTO PARA O TRATAMENTO DOS DADOS PARA ESTA FINALIDADE, DE ACORDO COM A 

CLÁUSULA 13.ª - PROTEÇÃO DE DADOS, DO CADERNO DE ENCARGOS E LEGISLAÇÃO CONEXA, 

conforme a minuta em ANEXO IV, a este Convite à apresentação de Propostas. 

Sem prejuízo do acima disposto, relativamente à aplicação do RGPD, a todos os contratos públicos 

no âmbito do CCP, deverá ser aplicado o PRINCÍPIO DA TRANSPARÊNCIA, princípio este, que se 

sobrepõe ao ora citado regulamento. (vide: Cláusula 13.ª - Proteção de dados e princípio da 

transparência, do C.E.). 

6.1. A proposta é constituída pelos seguintes documentos, os devem ser assinados pelo 

concorrente ou por representante que tenha poderes para o obrigar: 

6.1.1. ���� DECLARAÇÃO DO ANEXO I (Vide minuta anexa a este convite) ao presente Código, do 

qual faz parte integrante; 

6.1.2. ���� LISTA DE PREÇOS UNITÁRIOS, independentemente de se tratar de VALOR GLOBAL ou 

VALOR QUANTIDADES, devidamente preenchida na plataforma eletrónica em uso pelo 

Municipio de Idanha-a-Nova; 
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6.1.3. ���� A PROPOSTA DEVERÁ SER ELABORADA DE ACORDO COM O ANEXO III ao presente 

Convite à Apresentação de Proposta, a qual devem referir os seguintes elementos: 

6.1.3.1. Preço total proposto, em algarismos e por extenso, excluído o Imposto Sobre o Valor 

Acrescentado (IVA), bem com a taxa de IVA (23%) a plicar e respetivo valor em separado; As 

condições de pagamento: O pagamento será único, após a entrega das viaturas objeto do 

presente concurso; Mediante a devida confirmação / validação da fatura, pelo 

responsável do controlo do procedimento, e designado como gestor do contrato, com a 

função de acompanhar permanentemente a execução deste, Raquel Filipa Milheiro 

Valente. Qualquer pagamento só será efetuado, após a respetiva publicitação, pela 

entidade adjudicante, no portal da Internet dedicado aos contratos públicos, Base.gov, 

como condição de eficácia do respetivo contrato, nomeadamente para efeitos de 

quaisquer pagamentos. 

6.1.3.2. O prazo de entrega e/ou execução - 180 (Cento e oitenta) Dias; 

6.1.4. ���� BREVE MEMÓRIA JUSTIFICATIVA E DESCRITIVA DO MODO DE ENTREGA do Mini-

Autocarro “tipo” KARSAN E- JEST (lote 1.6) - “ou equivalente” e Autocarro “tipo” 

KARSAN E-ATAK, (lote 1.2) “ou equivalente” de acordo com o definido no Caderno de 

Encargos (Especificações Técnicas para o fornecimento de bens) para o presente 

fornecimento de bens; 

6.1.5. ���� DOCUMENTO QUE INDIQUE AS CARACTERÍSTICAS DOS BENS E SERVIÇOS 

PROPOSTOS, DEMONSTRATIVAS DA SUA CONFORMIDADE COM AS ESPECIFICAÇÕES 

MÍNIMAS CONSTANTES DO ACORDO QUADRO, de acordo com o definido no Caderno de 

Encargos (Especificações Técnicas para o fornecimento de bens) para o presente 

fornecimento de bens; 

6.1.6. (Se aplicável) Documentos que, em função do objeto do contrato a celebrar e dos aspetos 

da sua execução submetidos à concorrência pelo caderno de encargos, contenham os 

atributos da proposta, de acordo com os quais o concorrente se dispõe a contratar; 

6.1.7. (Se aplicável) Documentos exigidos pelo programa do procedimento ou convite que 

contenham os termos ou condições relativos a aspetos da execução do contrato, não 

submetidos à concorrência, pelo caderno de encargos, aos quais a entidade adjudicante 

pretende que o concorrente se vincule; 
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6.1.8. (Se aplicável) Quaisquer outros documentos que o concorrente apresente por os 

considerar indispensáveis para os efeitos do disposto na parte final ponto 6.1.3; 

6.1.9. DECLARAÇÃO DE CONSENTIMENTO, elaborada em conformidade com o modelo 

constante do ANEXO IV ao presente Convite à apresentação de propostas. No que se 

refere à DECLARAÇÃO DE CONSENTIMENTO, aplicam-se os princípios gerais da contratação 

pública, em especial, também o da transparência, deste modo, e sem prejuízo do da 

aplicação do Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados, a todos os contratos públicos 

no âmbito do CCP, deverá ser aplicado o princípio da transparência, princípio este, que se 

sobrepõe ao ora citado RGPD. Assim, será opcional a apresentação da mencionada 

declaração, por parte de órgão sociais da entidade, e/ou demais intervenientes no 

procedimento, no que se refere ao respetivo tratamento em ficheiros de dados pessoais 

informatizados ou manuais, PARA OUTRA FINALIDADE, que não a do presente 

procedimento, no âmbito do CCP. 

6.1.10. (Não aplicável) Quando a proposta seja apresentada por um agrupamento concorrente, os 

documentos antes referidos devem ser assinados pelo representante comum dos 

membros que o integram, caso em que devem ser juntos à proposta os instrumentos de 

mandato emitidos por cada um dos seus membros ou, não existindo representante 

comum, devem ser assinados por todos os seus membros ou respetivos representantes. 

 

7 PROPOSTAS VARIANTES (Artigo 59.º do CCP) 

7.1. Não é admitida a sua apresentação. 

 

8 IDIOMA DOS DOCUMENTOS DA PROPOSTA (Artigo 58.º do CCP) 

8.1. A PROPOSTA DEVERÁ SER REDIGIDA EM LÍNGUA PORTUGUESA, sem rasuras, entrelinhas ou 

palavras riscadas; 

8.2. Os documentos que constituem a proposta deverão ser obrigatoriamente redigidos em Língua 

Portuguesa, a qual deverá ser apresentada através de transmissão eletrónica de dados 

conforme previsto na alínea g), do n.º 1 do artigo 115.º do CCP. 

 

9 NEGOCIAÇÃO 

9.1. As propostas apresentadas não serão objeto de negociação. 
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9.2. As propostas deverão ser entregues em suporte digital, através da plataforma eletrónica, 

adotada pelo Município de Idanha-a-Nova. 

9.3. Todos os documentos que constituem a proposta devem ser enviados através do canal de 

comunicação referido no ponto anterior; 

9.4. Consideram-se excluídas as propostas que se encontrem numa das situações previstas no n.º 

2 do artigo 70.º (Análise das propostas) do CCP 

 

10 PRAZO DA OBRIGAÇÃO DE MANUTENÇÃO DAS PROPOSTAS (Artigo 65.º do CCP) 

10.1. O prazo para a manutenção da proposta é de 66 dias. 

 

11 PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS (Artigo 135.º) 

11.1. As propostas deverão ser entregues até às 23:59HORAS do 9 º DIA a contar da data da 

publicitação na plataforma Eletrónica. 

 
 

12 CAUÇÃO (Artigo 254.º e seguintes) 

12.1. O Municipio de Idanha-a-Nova VAI EXIGIR A PRESTAÇÃO DE UMA CAUÇÃO, por tratar-se 

de procedimento em que o preço contratual é superior a €500 000, nos termos do disposto na 

alínea a) do n.º 2 do artigo 88.º - Função da caução, do CCP, correspondente a 5% do valor 

contratual. 

12.2. O concorrente adjudicatário deverá prestar a caução no prazo de 10 (dez) dias úteis a 

contar da notificação da decisão de adjudicação, através da plataforma eletrónica em uso pelo 

Municipio de Idanha-a-Nova. 

12.3. O Município de Idanha-a-Nova poderá recorrer à caução, independentemente da decisão 

judicial, nos casos em que o prestador não pague nem conteste, no prazo de seis dias úteis, 

multas contratuais que lhe venham a ser aplicadas ou não cumpra as suas obrigações legais 

ou contratuais. 

12.4.  Em casos de exigida a prestação de caução, é aplicável o disposto nos artigos 90.º (Modo 

de prestação da caução) e 91.º (Não prestação da caução), em conjugação com o que lhe é 

definido, no CCP. 

12.5. Relativamente ao modo da prestação da caução: 
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12.5.1. O adjudicatário deve prestar a caução no prazo de 10 dias a contar da notificação prevista 

no n.º 2 do artigo 77.º, devendo comprovar essa prestação junto da entidade adjudicante 

no dia imediatamente subsequente; 

12.5.2. As cauções podem ser prestadas por depósito em dinheiro ou em títulos emitidos ou 

garantidos pelo Estado, ou mediante garantia bancária ou seguro-caução, conforme 

escolha do adjudicatário.  

12.5.3. O modo de prestação de caução deve ser efetuado de acordo com o disposto no artigo 

90.º (Modo de prestação da caução) do CCP, e poderá ter por orientação o ANEXO V ao 

presente convite à apresentação de proposta. 

12.6. A liberação da caução será efetuada conforme o disposto no artigo 295.º (Liberação da 

caução) do CCP. 

12.7. Quando se verifique a não prestação da caução, será dado cumprimento, nos seguintes 

termos e condições: 

12.7.1. A adjudicação caduca se, por facto que lhe seja imputável, o adjudicatário não prestar, em 

tempo e nos termos estabelecidos nos artigos anteriores, a caução que lhe seja exigida. 

12.7.2. No caso previsto no número anterior, o órgão competente para a decisão de contratar 

deve adjudicar a proposta ordenada em lugar subsequente. 

12.7.3. A não prestação da caução pelo adjudicatário, no caso de empreitadas ou de concessões 

de obras públicas, deve ser imediatamente comunicada ao Instituto dos Mercados 

Públicos, do Imobiliário e da Construção, I. P., sem prejuízo do disposto no n.º 2 do artigo 

88.º. 

 

13 CRITÉRIO DE ADJUDICAÇÃO (Artigo 74.º) 

13.1. A adjudicação é feita de acordo com a avaliação do preço ou custo enquanto único 

aspeto da execução do contrato a celebrar. 

13.2. O Municipio de Idanha-a-Nova, como adjudicante, convida diretamente uma única 

entidade, neste caso, acordo com as condições constantes do Acordo Quadro CNCM-AQ-

57/2022 com a central nacional de compras municipais. 

13.3. O Municipio de Idanha-a-Nova, via estabelecer assim um PREÇO MÁXIMO no caderno de 

encargos e número seguinte. 
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13.4. ADJUDICAÇÃO POR LOTES: Que em cumprimento do definido no n.º 2 do artigo 46.º -A 

(Adjudicação por lotes), NÃO EXISTE LUGAR À CONTRATAÇÃO POR LOTES, fundamentada 

nos seguintes termos: Em virtude dos bens previstos no presente concurso ainda que 

tecnicamente e funcionalmente separáveis, causa inconveniente, assim como a gestão de 

apenas um contrato se mostra mais eficiente para a Câmara Municipal. 

13.5. PREÇO ANORMALMENTE BAIXO: Nos termos do Artigo 71.º (Preço ou custo 

anormalmente baixo) do CCP. 

 

14 PREÇO BASE (Artigo 47.º) 

14.1. O preço base para o presente procedimento é definido em 612.800,00€ (Seiscentos e doze 

Mil e oitocentos Euros),, excluído o IVA, e corresponde ao montante máximo que esta 

entidade se dispõe a pagar pela execução de todas as prestações que constituem o objeto do 

contrato, incluindo eventuais renovações do contrato, e a que correspondem os seguintes 

valores parciais para cada um dos veículos a concurso e pretensão deste Municipio: 

14.1.1. Mini-Autocarro “tipo” KARSAN E- JEST (AQ/57/2022 - Lote 1.6) - “ou equivalente, ao 

abrigo do Acordo Quadro para “Aquisição de autocarros e miniautocarros elétricos e de 

ciclo diesel”, pelo valor máximo admitido de: 258.800,00€ (Duzentos e cinquenta e oito Mil 

e oitocentos Euros); e 

14.1.2. Autocarro “tipo” KARSAN E-ATAK, (AQ/57/2022 - Lote 1.2) “ou equivalente”,, do Acordo 

Quadro para “Aquisição de autocarros e miniautocarros elétricos e de ciclo diesel” – CNCM, 

pelo valor máximo admitido de 354.000,00€ (Trezentos e cinquenta e quatro Mil Euros). 

14.2. Os valores antes mencionados, são os valores máximos que o Municipio de Idanha-a-Nova 

está disposto a pagar pelo objeto do presente concurso. 

14.3. O valor base foi definido de acordo com os valores constantes no Acordo Quadro CNCM-

AQ-57/2022 da central nacional de compras municipais – CONNECT. 

14.4. O preço base do presente procedimento, resulta na escolha do procedimento de AJUSTE 

DIRETO AO ABRIGO DO ACORDO QUADRO AQ/57/2022, para a formação da presente 

aquisição de bens móveis, baseando-se essa escolha, ao facto de tratar-se de procedimento 

de contratação consideravelmente mais rápido e mais simples, na medida em que a fase de 

qualificação dos fornecedores foi já assegurada pela eSPap. 
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14.5. Ao presente procedimento aplica do disposto no CAPÍTULO I - Celebração de acordos – 

quadro, do TÍTULO V - Acordos – quadro, e em tudo o que não esteja especialmente previsto 

no presente capítulo, à escolha da tramitação, são aplicáveis, com as necessárias 

adaptações, as normas previstas no TÍTULO I (Disposições gerais), e no TÍTULO III 

(Tramitação procedimental), da PARTE II (Contratação pública) do CCP, bem como legislação 

conexa, 

 
 
15 MINUTA DE CONTRATO (Artigo 98.º e seguintes) 

15.1. A minuta é aprovada pelo órgão competente para a decisão de contratar em simultâneo 

com a decisão de adjudicação. 

15.2. O órgão competente para a decisão de contratar pode propor ajustamentos ao conteúdo do 

contrato a celebrar, desde que estes resultem de exigências de interesse público e, tratando-

se de procedimento em que se tenha analisado e avaliado mais de uma proposta, seja 

objetivamente demonstrável que a respetiva ordenação não seria alterada se os 

ajustamentos propostos tivessem sido refletidos em qualquer das propostas. 

15.3. Os ajustamentos referidos no número anterior não podem implicar, em caso algum: 

15.3.1. A violação dos parâmetros base fixados no caderno de encargos nem a dos aspetos da 

execução do contrato a celebrar por aquele não submetidos à concorrência; 

15.3.2. A inclusão de soluções contidas em proposta apresentada por outro concorrente. 

15.4. Depois de aprovada a minuta do contrato a celebrar, o órgão competente para a decisão de 

contratar notifica-a ao adjudicatário, assinalando expressamente os ajustamentos 

propostos. 

15.5. A minuta do contrato a celebrar e os ajustamentos propostos consideram-se aceites pelo 

adjudicatário quando haja aceitação expressa ou quando não haja reclamação nos dois dias 

subsequentes no caso dos procedimentos de AJUSTE DIRETO ou consulta prévia. 

 
16 CONTRATO (Artigo 94.º e seguintes) 

16.1. O procedimento a que se refere o presente convite, DARÁ LUGAR À CELEBRAÇÃO DE 

CONTRATO escrito. 

16.2. Faz parte integrante do contrato, quando este for reduzido a escrito, um clausulado que 

deve conter os seguintes elementos: 
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16.2.1. A identificação das partes e dos respetivos representantes, assim como do título a que 

intervêm, com indicação dos atos que os habilitem para esse efeito; 

16.2.2. A indicação do ato de adjudicação e do ato de aprovação da minuta do contrato; 

16.2.3. A descrição do objeto do contrato; 

16.2.4. O preço contratual ou o preço a receber pela entidade adjudicante ou, na 

impossibilidade do seu cálculo, os elementos necessários à sua determinação; 

16.2.5. O prazo de Execução / Entrega das principais prestações objeto do contrato; 

16.2.6. Os ajustamentos aceites pelo adjudicatário; 

16.2.7. A referência à caução prestada pelo adjudicatário; 

16.2.8. Se for o caso, a classificação orçamental da dotação por onde será satisfeita a despesa 

inerente ao contrato, a realizar no ano económico da celebração do mesmo ou, no caso 

de tal despesa se realizar em mais de um ano económico, a indicação da disposição 

legal habilitante ou do plano plurianual legalmente aprovado de que o contrato em 

causa constitui execução ou ainda do instrumento, legalmente previsto, que autoriza 

aquela repartição de despesa; 

16.2.9. A identificação do gestor do contrato em nome da entidade adjudicante, nos termos do 

artigo 290.º -A (Gestor do contrato); 

16.2.10. As eventuais condições de modificação do contrato expressamente previstas no 

caderno de encargos, incluindo cláusulas de revisão ou opção, claras, precisas e 

inequívocas. 

16.3. Fazem sempre parte integrante do contrato, independentemente da sua redução a escrito: 

16.3.1. Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites 

pelo órgão competente para a decisão de contratar; 

16.3.2. Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos; 

16.3.3. O caderno de encargos; 

16.3.4. A proposta adjudicada; 

16.3.5. Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

16.4. Sempre que a entidade adjudicante considere conveniente, o clausulado do contrato pode 

também incluir uma reprodução do caderno de encargos completada por todos os elementos 

definidos no artigo 96.º (Conteúdo do contrato), do CCP. 
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16.5. A entidade adjudicante pode excluir expressamente do contrato os termos ou condições 

constantes da proposta adjudicada que se reportem a aspetos da execução do contrato não 

regulados pelo caderno de encargos e que não sejam considerados estritamente 

necessários a essa execução ou sejam considerados desproporcionados. 

16.6. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2, do artigo 96.º (Conteúdo do 

contrato), do CCP e o clausulado do contrato, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos 

ajustamentos propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º (Ajustamentos ao 

conteúdo do contrato a celebrar) e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no 

artigo 101.º Aceitação da minuta do contrato), do CCP. 

16.7. São nulos os contratos a que falte algum dos elementos essenciais referidos nas alíneas a) a 

i) do n.º 1 do artigo 96.º (Conteúdo do contrato), do CCP, salvo se os mesmos constarem dos 

documentos identificados no n.º 2 do artigo 96.º (Conteúdo do contrato), do CCP. 

 

17 ESCLARECIMENTOS, RETIFICAÇÃO E ALTERAÇÃO DAS PEÇAS PROCEDIMENTAIS (Artigo 50.º) 

17.1. No primeiro terço do prazo fixado para a apresentação das propostas, os interessados 

podem solicitar os esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação das peças 

do procedimento e, no mesmo prazo, devem apresentar uma lista na qual identifiquem, 

expressa e inequivocamente, os erros e as omissões das peças do procedimento por si 

detetados. 

17.2. Para efeitos do cumprimento do CCP consideram-se erros e omissões das peças do 

procedimento os que digam respeito a: 

17.2.1. Aspetos ou dados que se revelem desconformes com a realidade; 

17.2.2. Espécie ou quantidade de prestações estritamente necessárias à integral execução do 

objeto do contrato a celebrar; 

17.2.3. Condições técnicas de execução do objeto do contrato a celebrar que o interessado não 

considere exequíveis; 

17.2.4. Erros e omissões do projeto de execução que não se incluam os números anteriores. 

17.3. A lista a apresentar ao órgão competente para a decisão de contratar deve identificar, 

expressa e inequivocamente, os erros ou omissões do caderno de encargos detetados, com 

exceção dos referidos no ponto 14.2.4 e daqueles que por eles apenas pudessem ser 
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detetados na fase de execução do contrato, atuando com a diligência objetivamente exigível 

em face das circunstâncias concretas. 

17.4. O incumprimento do dever a que se referem os números anteriores tem as consequências 

previstas nos números 3 e 4 do artigo 378.º (Responsabilidade pelos trabalhos 

complementares). 

17.5. Até ao termo do segundo terço do prazo fixado para a apresentação das propostas, ou até 

ao prazo fixado no convite ou no programa de concurso: 

17.5.1. O órgão competente para a decisão de contratar, ou o órgão para o efeito indicado nas 

peças do procedimento, deve prestar os esclarecimentos solicitados; 

17.5.2. O órgão competente para a decisão de contratar pronuncia-se sobre os erros e as 

omissões identificados pelos interessados, considerando-se rejeitados todos os que, até ao 

final daquele prazo, não sejam por ele expressamente aceites. 

17.6. O órgão competente para a decisão de contratar deve identificar os termos do suprimento 

de cada um dos erros ou das omissões aceites nos termos do número 14.5.2. 

17.7. Independentemente do disposto nos números anteriores, o órgão competente para a 

decisão de contratar pode, oficiosamente, proceder à retificação de erros ou omissões das 

peças do procedimento, bem como prestar esclarecimentos, no mesmo prazo referido no 

número 14.5., ou até ao final do prazo de entrega de candidaturas ou propostas, devendo, 

neste caso, atender -se ao disposto no artigo 64.º (Prorrogação do prazo fixado para a 

apresentação das propostas). 

17.8. Os esclarecimentos, as retificações e as listas com a identificação dos erros e omissões 

detetados pelos interessados devem ser disponibilizados na plataforma eletrónica utilizada 

pela entidade adjudicante e juntos às peças do procedimento que se encontrem patentes 

para consulta, devendo todos os interessados que as tenham obtido ser imediatamente 

notificados desse facto. 

17.9. Os esclarecimentos e as retificações fazem parte integrante das peças do procedimento a 

que dizem respeito e prevalecem sobre estas em caso de divergência. 

 

18 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (Artigo 81.º) 

SEMPRE QUE SEJAM REMETIDOS DADOS PESSOAIS, NOMEADAMENTE EM RELAÇÃO À EQUIPA DE 

TRABALHO PROPOSTA, ÓRGÃO SOCIAIS DA ENTIDADE, E/OU DEMAIS INTERVENIENTES NO 
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PROCEDIMENTO, OS MESMOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE DECLARAÇÃO DE 

CONSENTIMENTO PARA O TRATAMENTO DOS DADOS PARA ESTA FINALIDADE, DE ACORDO COM A 

CLÁUSULA 13.ª - PROTEÇÃO DE DADOS, DO CADERNO DE ENCARGOS E LEGISLAÇÃO CONEXA, 

conforme a minuta em ANEXO IV, a este Convite à apresentação de Propostas. 

Sem prejuízo do acima disposto, relativamente à aplicação do RGPD, a todos os contratos públicos 

no âmbito do CCP, deverá ser aplicado o PRINCÍPIO DA TRANSPARÊNCIA, princípio este, que se 

sobrepõe ao ora citado regulamento. (vide: Cláusula 13.ª - Proteção de dados e princípio da 

transparência, do C.E.). 

18.1. O adjudicatário deverá entregar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a contar da 

notificação da decisão de adjudicação, os documentos a seguir indicados, através da 

plataforma eletrónica, ou, no caso de impossibilidade de apresentação dos documentos, 

devidamente fundamentado e comprovado, através da plataforma eletrónica, poderá 

entregar os mesmos através de correio eletrónico: dfp@cm-idanhanova.pt; 

andreia.oliveira@cm-idanhanova.pt; ou sonia.nunes@cm-idanhanova.pt, com indicação da 

referência do procedimento a que se destinam.  

18.2. O adjudicatário fica obrigado a entregar, os documentos de habilitação no prazo máximo 

estabelecido na plataforma Eletrónica, após notificação da decisão de adjudicação: 

18.3. DECLARAÇÃO EMITIDA CONFORME MODELO CONSTANTE DO ANEXO II AO CCP (Vide 

minuta anexa a este convite); 

18.3.1. (Não aplicável) Quando a proposta seja apresentada por um agrupamento concorrente, 

anexo II e os documentos a seguir referidos devem ser assinados pelo representante 

comum dos membros que o integram, caso em que devem ser juntos à proposta os 

instrumentos de mandato emitidos por cada um dos seus membros ou, não existindo 

representante comum, devem ser assinados por todos os seus membros ou respetivos 

representantes. 

18.4. Documento comprovativo de que não se encontra em nenhuma das situações previstas nas 

alíneas b) e h) do artigo 55.º (Impedimentos) do CCP, especificamente: 

18.4.1. CERTIDÃO DE REGISTO CRIMINAL, que no caso de se tratar de pessoas coletivas, devem 

ser apresentadas certidões do registo criminal dos titulares dos respetivos órgãos sociais 

de administração ou gerência, que se encontrem em efetividade de funções; 
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18.5. Documento comprovativo da SITUAÇÃO REGULARIZADA RELATIVAMENTE A 

CONTRIBUIÇÕES PARA A SEGURANÇA SOCIAL EM PORTUGAL ou, se for o caso, no Estado 

de que sejam nacionais ou no qual se situe o seu estabelecimento principal; 

18.6. Documento comprovativo da SITUAÇÃO REGULARIZADA RELATIVAMENTE A IMPOSTOS 

DEVIDOS EM PORTUGAL ou, se for o caso, no Estado de que sejam nacionais ou no qual se 

situe o seu estabelecimento principal; 

18.7. CERTIDÃO DE TEOR DO PACTO SOCIAL DA EMPRESA, (ou na sua impossibilidade 

documento comprovativo do inicio da atividade) onde constem os poderes necessários que 

são conferidos para outorgar o contrato, devidamente atualizada, ou, a indicação do código 

de acesso para consulta da certidão permanente on-line na plataforma Portal da Empresa 

(www.portaldaempresa.pt), ou em opção, caso se aplique, documento que emitido pela 

entidade competente, de INICIO / REINICIO DE ATIVIDADE, onde conste quem tem os 

poderes necessários para outorgar o contrato; 

18.8. Sempre que possível, se submeta, documento que comprove/ demonstre o número de 

REGISTO CENTRAL DE BENEFICIÁRIO EFETIVO, para efeitos da verificação de 

impedimentos; 

18.9. DOCUMENTOS COMPROVATIVOS DA IDENTIDADE DOS OUTORGANTES que têm poderes 

para obrigar a entidade adjudicatária, nomeadamente: que comprovem a identificação de 

pessoa coletiva ou de empresário em nome individual, e comprovativo da identificação 

civil e fiscal dos outorgantes que têm poderes para obrigar a entidade adjudicatária;  

18.10. DECLARAÇÃO DE CONSENTIMENTO, elaborada em conformidade com o modelo 

constante do ANEXO IV ao presente Convite à apresentação de propostas. No que se refere 

à DECLARAÇÃO DE CONSENTIMENTO, aplicam-se os princípios gerais da contratação pública, 

em especial, também o da transparência, deste modo, e sem prejuízo do da aplicação do 

Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados, a todos os contratos públicos no âmbito do 

CCP, deverá ser aplicado o princípio da transparência, princípio este, que se sobrepõe ao ora 

citado RGPD. Assim, será opcional a apresentação da mencionada declaração, por parte de 

órgão sociais da entidade, e/ou demais intervenientes no procedimento, no que se refere ao 

respetivo tratamento em ficheiros de dados pessoais informatizados ou manuais, PARA 

OUTRA FINALIDADE, que não a do presente procedimento, no âmbito do CCP. 
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18.11. O concorrente adjudicatário deverá PRESTAR A CAUÇÃO no prazo de 10 (dez) dias úteis a 

contar da notificação da decisão de adjudicação, através da plataforma eletrónica em uso 

pelo Municipio de Idanha-a-Nova. 

18.12. (Sempre que se aplique) Eventuais procurações ou declarações, com a delegação de poderes, 

onde constem os poderes necessários que são conferidos para outorgar o contrato;  

18.13. (Não se aplica) Documento comprovativo de haver sido prestada caução, por qualquer das 

formas previstas na lei e no presente Convite à Apresentação de Proposta para o presente 

fornecimento de bens. 

18.14. (Sempre que se aplique) O órgão competente para a decisão de contratar pode sempre 

solicitar ao adjudicatário, ainda que tal não conste do programa do procedimento, a 

apresentação de quaisquer documentos comprovativos da titularidade das habilitações 

legalmente exigidas para a execução das prestações objeto do contrato a celebrar, fixando-

lhe prazo para o efeito. 

18.15. Nos termos do disposto no artigo 115.º (Convite) do CCP, será de 2 (dois) dias, o prazo para 

a supressão de irregularidades, detetadas nos documentos apresentados que possam levar 

à caducidade da adjudicação nos termos do disposto no artigo 86.º (Não apresentação dos 

documentos de habilitação), do CCP. 

 

19 CONSULTA PRELIMINAR AO MERCADO (ARTIGO 35.º-A DO CCP EM CONJUGAÇÃO COM 

ORIENTAÇÃO TÉCNICA 04/CCP/2019 DO IMPIC  

19.1.  Para os devidos efeitos foi os valores e especificações técnicas, tiveram como base o 

Acordo Quadro CNCM-AQ-57/2022 da central nacional de compras municipais – CONNECT  

 

20 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

20.1. A tudo o que não esteja especialmente previsto no presente Convite à Apresentação de 

Proposta para o presente fornecimento de bens, aplica-se o regime previsto no Código de 

Contratos Públicos, as alterações que lhe foram introduzidas, bem com a legislação 

complementar.  
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 ANEXO I 

MODELO DE DECLARAÇÃO – FASE DA PROPOSTA 

[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 57.º ou a subalínea i) da alínea b) e alínea c) do n.º 3 do artigo 256.º-A, 
conforme aplicável] 

 

1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de 
(1)... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, 
números de identificação fiscal e sedes), tendo tomado inteiro e perfeito conhecimento do caderno de 
encargos relativo à execução do contrato a celebrar na sequência do procedimento de... (designação ou 
referência ao procedimento em causa) e, se for o caso, do caderno de encargos do acordo-quadro 
aplicável ao procedimento, declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2) se obriga a 
executar o referido contrato em conformidade com o conteúdo do mencionado caderno de encargos, 
relativamente ao qual declara aceitar, sem reservas, todas as suas cláusulas. 
2 - Declara também que executa o referido contrato nos termos previstos nos seguintes documentos, 
que junta em anexo (3): 
a)... 
b)... 
3 - Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução do 
referido contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável. 
4 - Mais declara, sob compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das situações previstas 
no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos. 
5 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, consoante o 
caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que eventualmente sobre ela 
recaia e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos 
Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, 
como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em 
qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à 
entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 
6 - Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga-se, nos termos do disposto no artigo 
81.º do Código dos Contratos Públicos, a apresentar os documentos comprovativos de que não se 
encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e h) do n.º 1 do artigo 55.º do referido Código. 
7 - O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos solicitados 
nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a caducidade da 
adjudicação que eventualmente recaia sobre a proposta apresentada e constitui contraordenação muito 
grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação 
da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como 
membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a 
formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de 
procedimento criminal. 
 
... (local),... (data),... [assinatura (4)]. 
 
(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 
(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 
(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, nos termos 
do disposto nas alíneas b), c) e d) do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 57.º 
(4) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º 
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 ANEXO II 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO – FASE DA HABILITAÇÃO 

[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 81.º] 

 

1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de 
(1)... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, 
números de identificação fiscal e sedes), adjudicatário(a) no procedimento de... (designação ou 
referência ao procedimento em causa), declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2) 
não se encontra em nenhuma das situações previstas no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos 
Públicos: 
 
2 - O declarante junta em anexo [ou indica ... como endereço do sítio da Internet onde podem ser 
consultados (3)] os documentos comprovativos de que a sua representada (4) não se encontra nas 
situações previstas nas alíneas b), d), e) e h) do n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos. 
 
3 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a caducidade 
da adjudicação e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos 
Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de 
participar, como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou 
concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo 
da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 
 
... (local),... (data),... [assinatura (5)]. 
 
(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 
(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 
(3) Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso. 
(4) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 
(5) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º 
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 ANEXO III 

 
MODELO DA PROPOSTA  

PREÇO PROPOSTO – FASE DA PROPOSTA 

(Modelo a que se refere o ponto 6 do Convite à Apresentação de Proposta para a aquisição de bens móveis) 

 

1 — ... (Identificação do Concorrente Pessoa Singular ou do (s) representante (s) legal (ais) do 
Concorrente, tratando-se de Pessoa Coletiva, indicação do nome, estado civil, profissão e residência, ou 
firma e sede), depois de ter tomado conhecimento do objeto do presente contrato para a AQUISIÇÃO DE 
AUTOCARROS 100% ELÉTRICOS, NO ÂMBITO DO PROJETO IDANH@ MOBILIDADE + VERDE, ao abrigo do 
acordo quadro AQ/57/2022 (1), e a que se refere o convite à Apresentação de Proposta aprovado por 
deliberação do Executivo Camarário de dia … (2), obriga-se fornecimento do objeto do presente 
concurso, de harmonia com o Caderno Encargos pela quantia de --. ----, --€ (------ Mil -------------- Euros e ---
------------- Cêntimos) (por extenso e por algarismos), e a correspondem os seguintes valores parciais: 
 Mini-Autocarro “tipo” KARSAN E- JEST (AQ/57/2022 - Lote 1.6) - “ou equivalente”, pelo valor de --. ----, -

-€ (------ Mil -------------- Euros e ---------------- Cêntimos) (por extenso e por algarismos) sem o valor do 
IVA incluído; 

 Autocarro “tipo” KARSAN E-ATAK, (AQ/57/2022 - Lote 1.2) “ou equivalente”, pelo valor de --. ----, --€ (---
--- Mil -------------- Euros e ---------------- Cêntimos) (por extenso e por algarismos), sem o valor do IVA 
incluído. 
 

2 — Mais propõe ainda esta entidade, de harmonia com o Caderno Encargos, que: 
 O preço mencionado não inclui o IVA; 
 O IVA a aplicar, corresponde à taxa de 23%, sendo que o valor do IVA a aplicar corresponde a: --. ----, 

--€ (------ Mil -------------- Euros e ---------------- Cêntimos) (por extenso e por algarismos). 
 Que aceita as condições de pagamento definidas na alínea d), do n.º 1 da Clausula 3.ª do Caderno de 

encargos, ou seja: O pagamento será único, após a entrega das viaturas objeto do presente 
concurso; Mediante a devida confirmação / validação da fatura, pelo responsável do controlo do 
procedimento, e designado como gestor do contrato, com a função de acompanhar 
permanentemente a execução deste, Raquel Filipa Milheiro Valente. Qualquer pagamento só 
será efetuado, após a respetiva publicitação, pela entidade adjudicante, no portal da Internet 
dedicado aos contratos públicos, Base.gov, como condição de eficácia do respetivo contrato, 
nomeadamente para efeitos de quaisquer pagamentos. 

 Que se compromete a cumprir com o prazo de Entrega do objeto do presente concurso, de acordo 
com o definido no Clausula 3.ª do Caderno de encargos, ou seja: 180 (Cento e Oitenta) dias. 

 
3 — Mais declara que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeita à execução do seu 
contrato, ao que se achar prescrito na legislação portuguesa em vigor. 
 

... (local),... (data),... [assinatura (3)]. 
 
 

(1) Designação do procedimento objeto do presente convite à apresentação de proposta. 

(2) Data a que se refere o documento “NOTIFICAÇÃO VIA ELETRÓNICA” de Convite à apresentação de proposta;  

(3) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º 
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MINUTA 

DECLARAÇÃO DE CONSENTIMENTO – FASE DA PROPOSTA E/OU HABILITAÇÃO 

 

DESIGNAÇÃO DO PROCEDIMENTO: Aquisição de autocarros 100% elétricos, no âmbito do 

projeto Idanh@ mobilidade + verde, ao abrigo do acordo quadro AQ/57/2022 

REFERÊNCIA DO PROCEDIMENTO: ADB071-2022 

 
O RGPD e os novos Direitos dos Titulares de Dados Pessoais Uma das alterações do RGPD relativamente 
à legislação anterior em matéria de proteção da privacidade e de dados pessoais consiste no facto de 
conferir aos titulares de dados pessoais um conjunto de novos direitos, a saber: 
 

... (nome, número de documento de identificação e morada), que intervém neste procedimento na 

qualidade de … (1): 

Declara que, de forma livre, esclarecida, específica e inequívoca: 

☐ ou � É MINHA VONTADE FORNECER OS MEUS DADOS, bem como o respetivo tratamento em 
ficheiros de dados pessoais informatizados ou manuais, PARA OUTRA FINALIDADE, que não 
a do presente procedimento, no âmbito do CCP. 

☐ ou �  NÃO É MINHA VONTADE FORNECER OS MEUS DADOS, bem como o respetivo tratamento 
em ficheiros de dados pessoais informatizados ou manuais, PARA OUTRA FINALIDADE, que 
não a do presente procedimento, no âmbito do CCP. 

Declara, ainda, para os devidos efeitos, ter sido devidamente informado de todas as obrigações e 

responsabilidades inerentes à autorização proferida. 

... (local),... (data),... [assinatura (2)]. 
 
 
 

(1) Forma em que obriga em representação da entidade (equipa de trabalho proposta, órgão sociais da 
entidade, e/ou demais intervenientes no procedimento) 

 (2) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º 
 
 
 

Nota: 
Sem prejuízo da presente declaração, relativamente à aplicação do RGPD, entenda-se que a todos 
os contratos públicos no âmbito do CCP, deverá ser aplicado o PRINCÍPIO DA TRANSPARÊNCIA, 
princípio este, que se sobrepõe ao ora citado regulamento. 
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 MODELOS DE DECLARAÇÃO DE GARANTIA BANCÁRIA OU SEGURO – CAUÇÃO 

ANEXO V.1 - MODELO DA GUIA DE DEPÓSITO BANCÁRIO 

 

AJUSTE DIRETO, ao abrigo do acordo quadro AQ/57/2022: ------------------------------------------------------------------
----- 
 
Euros ……………€ 
 
Vai........................................., residente (ou com escritório) em...................................., na.................................., 
depositar na................................................... (sede, filial, agência ou delegação) da ………………………….... 
(instituição) a quantia de ………………………………….... (por extenso, em moeda corrente) (em dinheiro ou 
representada por) ……………………….., como caução exigida para a Aquisição de autocarros 100% 
elétricos, no âmbito do projeto Idanh@ mobilidade + verde para os efeitos do artigo 90.º do CCP. 
Este depósito fica à ordem de............................. (entidade), a quem deve ser remetido o respetivo 
conhecimento. 

Data. 
Assinaturas. 
 

ANEXO V.2 - MODELO DA GARANTIA BANCÁRIA  

 

AJUSTE DIRETO, ao abrigo do acordo quadro AQ/57/2022: ------------------------------------------------------------------
----- 
 
Garantia Bancária n.º …………………. 
O Banco............................., com sede em ………………………..., matriculado na Conservatória do Registo 
Comercial de …………………….., com o capital social de................, presta a favor de ……………………...., garantia 
autónoma, à primeira solicitação, no valor de ……………………...., correspondente a..... (percentagem), 
destinado a garantir o bom e integral cumprimento das obrigações que ………………... (empresa 
adjudicatária) assumirá no contrato com ela a................................ (dono da obra) vai outorgar e que tem 
por objeto a Aquisição de autocarros 100% elétricos, no âmbito do projeto Idanh@ mobilidade 
+ verde (designação da prestação de serviços), regulado nos termos da legislação aplicável (Código dos 
Contratos Públicos). 
O Banco obriga-se a pagar aquela quantia à primeira solicitação da (dono da obra) sem que esta tenha 
de justificar o pedido e sem que o primeiro possa invocar em seu benefício quaisquer meios de defesa 
relacionados com o contrato atrás identificado ou com o cumprimento das obrigações que 
……………………….... (empresa adjudicatária) assume com a celebração do respetivo contrato. 
O Banco deve pagar aquela quantia no dia seguinte ao do pedido, findo o qual, sem que o pagamento 
seja realizado, contar-se-ão juros moratórios à taxa mais elevada praticada pelo Banco para as 
operações ativas, sem prejuízo de execução imediata da dívida assumida por este. 
A presente garantia bancária autónoma não pode em qualquer circunstância ser denunciada, 
mantendo-se em vigor até à sua extinção, nos termos previstos na legislação aplicável (Código dos 
Contratos Públicos). 
Data. 
Assinaturas. 
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 ANEXO V.3 - MODELO DO SEGURO CAUÇÃO  

 

AJUSTE DIRETO, ao abrigo do acordo quadro AQ/57/2022: ------------------------------------------------------------------
----- 
 
Seguro Caução n.º ……………………. 
 
A companhia de seguros …………………….., com sede em ……………………….., matriculada na Conservatória 
do registo Comercial de ………………………..., com o capital social de ……………………………, presta a favor de 
…………………. (dono da obra) e ao abrigo de contrato de seguro-caução celebrado com ……………………... 
(tomador do seguro), garantia à primeira solicitação, no valor de …………………….., correspondente 
a................ (percentagem), destinada a garantir o bom e integral cumprimento das obrigações que 
………………………….... (empresa adjudicatária) assumirá no contrato que com ela a …………………….... (dono 
da obra) vai outorgar e que tem por objeto a Aquisição de autocarros 100% elétricos, no âmbito 
do projeto Idanh@ mobilidade + verde (designação da prestação de serviços)), regulado nos termos 
da legislação aplicável (Código dos Contratos Públicos). 
A companhia de seguros obriga-se a pagar aquela quantia nos cinco dias úteis seguintes à primeira 
solicitação da …………………………... (dono da obra) sem que esta tenha de justificar o pedido e sem que a 
primeira possa invocar em seu benefício quaisquer meios de defesa relacionados com o contrato atrás 
identificado ou com cumprimento das obrigações que ……………………... (empresa adjudicatária) assume 
com a celebração do respetivo contrato. 
A companhia de seguros não pode opor à ......................................... (dono da obra) quaisquer exceções 
relativas ao contrato de seguro-de-caução celebrado entre esta e o tomador do seguro. 
A presente garantia, à primeira solicitação, não pode em qualquer circunstância ser revogada ou 
denunciada, mantendo-se em vigor até à sua extinção ou cancelamento, nos termos previstos na 
legislação aplicável (Código dos Contratos Públicos). 
 
Data. 
Assinaturas. 
 


